PREFEITURA DE MARACANAU 3
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO

RESOLUGCAO CME N° 44/2021

Fixa as normas para a Educacéo Infantil no
Sistema  Municipal de Ensino de
Maracanau.

O Conselho Municipal de Educagédo de Maracanadt, no uso de suas atribuicées legais,
fundamentado no que estabelece:

- a Constituicdo Federal, de 5 de outubro de 1988;

- a Lei 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da
Educacéo Nacional - LDBEN:

- a Lei 8.069/90, de 13 de julho de 1990, que dispée sobre o Estatuto da Crianga e do
Adolescente — ECA:

- a Lei n® 11.114/2005, de 16 de maio de 2005, que torna obrigatoério o inicio do Ensino
Fundamental aos seis anos de idade:

- a Lei n® 12.796, de 2013 que estabelece a educagéo basica obrigatoria e gratuita dos 4
(quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade;

- a Lei N° 13.005/2014, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educacao
- PNE;

- a Lei N° 1.865/2012, de 15 de junho de 2012, que aprova o Plano Municipal de Educacéo
de Maracanau;

- a Lei N° 2.374/2015, de 11 de junho de 2015, que altera a Lej N° 1.865/2012 que dispde
sobre o Plano Municipal de Educacgdo de Maracanau;

- a Resolugdo CNE/CEB N° 05/2009 que estabelece as Diretrizes Nacionais para Educacao
Infantil;

- a Resolugdo CNE/CP n° 02/2017, de 22 de Dezembro de 2017, que institui e orienta a
implantagéo da Base Nacional Comum Curricular a ser respeitada obrigatoriamente ao longo
das etapas e respectivas modalidades no ambito da Educacgéo Basica:

- 0s Pardmetros Nacionais de Qualidade da Educacéo Infantil:

- 0 Documento Curricular Referencial do Ceara - DCRC;

- 0s Indicadores de Qualidade para a Educacéo Infantil:

- a Resolugdo do Conselho Municipal de Educagéo que fixa as normas para a Educacéao
Especial na perspectiva da educagéo inclusiva no Sistema Municipal de Ensino de
Maracanau;

- a Resolugdo do Conselho Municipal de Educagédo que aprova a Base Curricular de
Maracanau;

- a Base Curricular de Maracanat - BCM:

- 0 Parecer CME n® 89/2015 que estabelece os critérios para matricula na Educacao Infantil
e no 1° ano do Ensino Fundamental.

RESOLVE: ,
CAPITULO |
Da Educacéo Infantil

Art. 1° A Educagao Infantil, primeira etapa da Educagéao Basica, é direito das criangas de até
5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade e dever da familia e do Estado, constituindo-se
sua oferta pelo Poder Publico obrigatoria e gratuita a partir dos 4 (quatro) anos de idade.



Art. 2° A Educagao Infantil & oferecida em:
|.  creches, para bebés e criangas bem pequenas de 0 (zero) até 3 (trés) anos e 11
(onze) meses de idade:
Il.  pré-escolas, para as criangas pequenas de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos e 11 (onze)
meses de idade.
§1° A Educagdo Infantil devera ser oferecida em instituicdo educacional que atenda
preferencialmente esta etapa educativa, podendo também ofertar outros niveis, etapas ou
modalidades de ensino, garantidas suas especificidades, as condicées de funcionamento
das instituicées e as exigéncias contidas nesta Resolugéo.

§2° As vagas nessas instituicdes devem ser oferecidas, preferencialmente, proximas as
residéncias das criancas de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade.

Art. 3° Creches e pré-escolas se caracterizam como atendimentos educacionais publicos ou
privados, ndo domésticos, regulados e supervisionados por 6rgéos competentes do Sistema
Municipal de Ensino e submetidos a controle social.

Paragrafo Unico. As instituicées de Educacéo Infantil, que educam e cuidam dos bebés e
das criangas, funcionarao obrigatoriamente no periodo diurno, em jornada parcial ou jornada
integral.

Art. 4° A Educagéo Infantil no Sistema Municipal de Ensino de Maracanau é compreendida
por instituicées:
I.  publicas, entendidas como aquelas criadas, mantidas e administradas pelo Poder
Publico Municipal;
Il.  privadas, entendidas como aquelas mantidas e administradas por pessoa fisica ou
juridica de direito privado, que se classificam de acordo com as seguintes categorias:

a) particulares em sentido estrito, as que sao instituidas e mantidas por uma ou mais
pessoas fisicas ou juridicas de direito privado que n&o apresentem as caracteristicas
das alineas abaixo;

b) comunitarias, as que s&o instituidas por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou
mais pessoas juridicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que
incluam, na sua entidade mantenedora, representantes da comunidade;

c) confessionais, as que s&o instituidas por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou
mais pessoas juridicas que atendem a orientacdo confessional e ideolégica
especificas e ao disposto na alinea anterior;

d) filantrépicas, as que séo regidas por lei prépria.

Art. 5° Para que possam ministrar a Educacéo Infantil, as instituicées deverado submeter-se
a processo de Credenciamento a si, e de Autorizagao de Funcionamento os seus cursos e
programas, obedecendo as normas especificas em vigor.

Art. 6° Os bebés e as criancas da Educacao Infantil com deficiéncias, transtorno do espectro
autista - TEA e altas habilidades/superdotacao - AH/S, serao preferencialmente atendidas
na rede regular de creches e pré-escolas, respeitando o direito ao atendimento em seus
diferentes aspectos, por meio de acoes intersetoriais, em conformidade com a norma
especifica para a Educagéo Especial na perspectiva da Educacéo Inclusiva vigente.

Paragrafo Unico. Sera considerado ato discriminatério qualificado, a negativa de matricula
de bebés e de criancas com deficiéncia, transtorno do espectro autista - TEA e altas
habilidades/superdotacao - AH/S, nas instituicées publicas e privadas de Educacéo Infantil,
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assim como suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar a matricula por motivo de
deficiéncia, configurando-se essa pratica em cerceamento de direitos humanos.

CAPITULO Il
Da finalidade e dos objetivos

Art. 7° A Educacéo Infantil, primeira etapa da Educacéao Basica, norteia-se pelos principios
éticos, politicos e estéticos e de igualdade, equidade, liberdade, diversidade e pluralidade, e
pelos ideais de democracia e de solidariedade, tendo por finalidade o desenvolvimento
integral das criancas de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade em seus
aspectos fisico, emocional, cognitivo e social, complementando a acao da familia e da
comunidade e contribuindo para o exercicio da cidadania.

Paragrafo Unico. Dadas as particularidades do desenvolvimento da crianga de 0 (zero) a 5
(cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, a Educacéo Infantil deve cumprir suas dimensées
indispensaveis e indissociaveis de educar e cuidar, tendo como eixos norteadores as
interacGes e a brincadeira, e os direitos de aprendizagem conforme disposto nas Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educacéo Infantil, Base Nacional Comum Curricular, e Base
Curricular de Maracanau.

Art. 8° Os objetivos da Educacéo Infantil estao pautados:

l.  norespeito as especificidades da primeira infancia que determinam as finalidades, os
objetivos, as prioridades pedagdgicas e a forma de se organizarem os tempos e
espacos na Educacéo Infantil;

II.  em um trabalho pedagogico coletivo que considere a indissociabilidade entre as
acoes de cuidar e educar, devendo ser planejado, sistematizado e desenvolvido por
profissionais formados e capacitados para o exercicio docente na Educacéo Infantil;

. em uma concepcéo educativa que faz do brincar a forma privilegiada de expresséo e
de interagéo da crianca;

V. no direito dos bebés e das criangas de aprender, de ter acesso aos bens culturais e
artisticos e de participar de processos de construcdo de novos conhecimentos;

V. naliberdade de agao, de pensamento e de expresséo dos bebés e das criangas como
condicao essencial para a vivéncia da infancia;

VI no respeito a diversidade, seja ela individual, cultural, socioecondmica, étnico-racial,
linguistica, religiosa ou decorrente de deficiéncia, sem discriminacées de quaisquer

espécies;

VII. no direito & protegao, a saude, a liberdade, a confiancga, a brincadeira, a convivéncia
e a interagdo com outros bebés e outras criangas;

VIII.  na promogéo da igualdade de oportunidades educacionais para os bebés e as

criancas de diferentes classes sociais e origens étnicas:

IX.  na construgdo de uma identidade propria que, como primeira etapa da Educacéo
Basica, estabelece, de maneira auténoma, uma relagdo com a etapa seguinte sem,
contudo, submeter-se as légicas, aos formatos, a cultura escolar e aos objetivos que
determinam a estrutura e o funcionamento do Ensino Fundamental:

X.  no respeito aos vinculos familiares e comunitarios, reforcando a solidariedade
humana, o respeito mutuo e os valores em que se assentam a vida social, oferecendo
condices e recursos para que bebés e criangas usufruam seus direitos civis,
humanos e sociais.
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CAPITULO 11l
Da proposta pedagdgica

Art. 9° A proposta pedagégica da instituicdo de Educacéo Infantil é o plano orientador das
agdes educacionais e define as metas e a organizagédo do trabalho de cuidar e educar,
visando o desenvolvimento de uma pratica pedagdgica competente, coerente, consistente e
intencional.

§1° Compete as instituicdes educacionais, respeitadas as normas comuns e as orientagées
do Sistema Municipal de Ensino de Maracanau, elaborar e executar sua proposta
pedagodgica com base na legislagéo vigente.

§2° Na elaboragso e execucao da proposta pedagdgica deve ser assegurado o pluralismo
de ideias e de concepcoes pedagdgicas, coerentes com os principios expressos nesta
Resolucéo.

§3° A proposta pedagogica deve ser consolidada em documento resultante do processo de
participacao coletiva da comunidade escolar e dos diferentes segmentos que compéem a
instituicdo de Educacao Infantil.

§ 4° Compete as instituicbes criarem processos que assegurem a participagao de todos os
profissionais da educacdo e das familias na construgédo, acompanhamento, execucgao e
avaliagdo da proposta pedagogica, bem como de sua revisédo, sempre que esta for
necessaria.

Art. 10 A proposta pedagogica deve ser fundamentada numa concepgao de crianga como
sujeito historico, cultural e de direitos, que se desenvolve e aprende por meio da brincadeira
e das diversas interagées com o meio social, em parceria com outros sujeitos, considerando
as criancas em suas diferencas individuais, sociais, culturais, econbmicas, étnicas e
religiosas.

§1° Na elaboracéo e execucao da proposta pedagdgica sera assegurado, a instituicdo de
Educacéo Infantil, o respeito aos principios éticos, politicos e estéticos como orientadores
na organizagdo de praticas pedagodgicas que assegurem o cuidar e o educar como
dimensdes indissociaveis, possibilitando situagées que promovam experiéncias com base
nas interagées e na brincadeira.

§2° As estratégias pedagdgicas deverédo considerar os bebas e as criangas como foco do
planejamento, promovendo o desenvolvimento de praticas educativas que sejam coerentes
e possiveis, que valorizem a diversidade de experiéncias, de linguagens, a cultura local, a
ludicidade, fomentando seu protagonismo.

§3° As estratégias de interag&o entre instituicao e familia deverao promover a parceria entre
estas, assegurando tempo e espacos para a convivéncia, a participacéo, o dialogo e a escuta
cotidiana, o acompanhamento no processo de desenvolvimento e aprendizagens das
criancas, bem como o respeito e a valorizagédo das diferentes formas em que as familias se
organizam.

§4° Os objetivos da proposta pedagégica devem considerar o desenvolvimento da
motricidade, da linguagem, do pensamento, da afetividade e da sociabilidade dos bebés e
das criangas, de forma integrada, assegurando o respeito as especificidades desta etapa de
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educacgéo.

§5° A proposta pedagégica deve ser elaborada e desenvolvida levando em consideracao os
direitos, objetivos de aprendizagem e desenvolvimento e os campos de experiéncias
estabelecidos na Base Nacional Comum Curricular e Base Curricular de Maracanau.

Art. 11 O Curriculo da Educagédo Infantil devera assegurar o conjunto de praticas que
possibilitem a articulacido entre as experiéncias e os saberes dos bebés e das criancas,
construidos nas relagées que elas estabelecem com o meio social e cultural, na convivéncia
com diferentes parceiros considerando suas especificidades e interesses, bem como a
integralidade e indivisibilidade das dimensées expressivo-motora, afetiva, cognitiva,
linguistica, ética, estética e sociocultural, respeitando o que estabelece as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educacéo Infantil, Base Nacional Comum Curricular e Base
Curricular de Maracanad.

Art. 12 A avaliagéo na Educacao Infantil sera realizada mediante acompanhamento e registro
sistematico do processo de aprendizagem e desenvolvimento dos bebés e das criancas em
suas variadas experiéncias envolvendo as multiplas linguagens, de forma individual e
coletiva, a serem observadas durante os momentos de interacées e brincadeira, sem objetivo
de promogao, mesmo para acesso ao Ensino Fundamental e obedecer4 a norma especifica
vigente.

CAPITULO IV
Do funcionamento e da organizagao das instituicées de Educacéo Infantil

Art. 13 O funcionamento da instituicdo de Educacao Infantil compreende o tempo total que
a crianga permanecer na instituicdo e ocorre em periodo diurno, podendo ser ofertado:

[. em tempo parcial, com jornada de no minimo 4 (quatro) horas diarias:

Il em tempo integral, com jornada de duragéo igual ou superior a 7 (sete) horas diarias.

§1° Recomenda-se que o atendimento educacional nao ultrapasse 10 (dez) horas diarias,
contadas durante o periodo total de permanéncia da crianga na instituicdo educacional,
assegurando-a, com absoluta prioridade, o direito 3 convivéncia familiar e comunitaria.

§2° Deve ser garantida a presenca de pelo menos um representante legal ou outro por ele
designado, com autonomia para responder pela instituicdo em todo periodo de seu
funcionamento.

§3° Os bebés e as criancas matriculadas em turmas com jornada de tempo integral, deverao
permanecer na instituicdo durante toda a carga horaria estabelecida, participando de todas
as atividades oferecidas, salvo as especificidades com relacéo a saude, acompanhamentos
terapéuticos e outros fatores biopsicossociais, resguardados pela norma especifica para a
Educacéo Especial na perspectiva da Educacéo Inclusiva vigente.

Art. 14 Compete as instituicées de Educacao Infantil organizar, de preferéncia coletivamente,
o calendario escolar, garantindo:
I uma carga horaria minima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuidas por no minimo
200 (duzentos) dias de trabalho educacional:
Il.  asocializagdo com a comunidade escolar no inicio do ano letivo:
. que qualquer alteracao seja feita com aprovagao da comunidade escolar.
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Art. 15 O calendario escolar deve conter:

l. oinicio e o término do ano letivo;

Il.  os periodos de férias e recessos anuais, considerando os objetivos da proposta
pedagdgica da instituicdo educacional e necessidade de convivéncia do bebé e da
crianga com seus familiares e as caracteristicas da comunidade na qual esta inserida;

lll. o tempo destinado a formacdo, planejamento, reunides com os pais e/ou
responsaveis pelos bebés e pelas criangas, participacao na elaboragéo da proposta
pedagoégica da Educacéo Infantil, dentre outros;

V. o periodo de matricula e de renovagao de matricula.

Art. 16 Compete a instituicdo de Educacao Infantil orientar aos pais ou responsaveis sobre
a importancia da presenca cotidiana dos bebés e das criangas nas atividades educativas e
efetuar o registro no Sistema de Gestso Escolar - SGE (Diario de Classe):

I. do acompanhamento diario da frequéncia e relatérios individuais de avaliacdo dos
bebés e das criangas, bem como seu plano de aula, resumo das atividades e o
planejamento integrado, atividades de responsabilidade do professor:

Il.  da frequéncia substitutiva, bem como identificar os alunos desvinculados, informar
observagées, preencher relacédo de alunos com telefone e informagdes da turma,
atividades de responsabilidade da gestao escolar.

Art. 17 A frequéncia minima exigida para a Educacao Infantil & de 60% (sessenta por cento)
do total de horas determinado no artigo 14 desta Resolucao.

§ 1° A infrequéncia na Educacéo Infantil ndo pode, em nenhuma hipétese, implicar na
retencao do bebé e da crianca, seja nos momentos de transic&o internos a Educacao Infantil,
seja na transicdo da Educacao Infantil para o Ensino Fundamental.

§ 2° A frequéncia na Educagéo Infantil ndo pode constituir-se como pré-requisito para a
matricula no Ensino Fundamental.

§ 3° Ainfrequéncia nao pode resultar em punicdo do bebé e da crianca, nem mesmo implicar
na perda do direito a vaga.

Art. 18 Os parametros para a organizagéo de turmas decorrerdo das especificidades da
proposta pedagdgica, recomendada a seguinte relagao professor / crianga:
| bebés de zero a um ano - até 06 criangas / 01 professor:
Il.  bebés de um ano a criancas de dois anos — até 08 criangas / 01 professor:
lll.  criangas de trés anos — até 15 criangas / 01 professor;
IV.  criangas de quatro anos — até 18 criangas / 01 professor:
V. criangas de cinco anos — até 20 criangas / 01 professor.

Paragrafo tnico. Recomenda-se, as mantenedoras e dirigentes de instituicdes de Educacgao
Infantil, que possua ainda, um(a) auxiliar de sala por turma ou um(a) estagiario(a) em
formagéo pedagégica, para dar apoio as agdes do professor regente.

Art. 19 A organizagédo das turmas de bebés e de criangas na Educacao Infantil podera ser
efetivada de maneira flexivel, desde que:
I. a turma seja constituida por idades aproximadas de acordo com o corte etario,
contendo apenas dois recortes:
Il arazéo professor/bebé - professor/crianga da faixa de idade menor seja o parametro
para a organizagéo das turmas, aceitando-se também a media proporcional entre as
duas idades agrupadas; /w

6



lll.  esteja fundamentada na proposta pedagdgica da instituicao.

Paragrafo Unico. A organizagédo dos grupos de bebés e criangas a que se refere o caput
deste artigo deve ocorrer somente entre bebés e criangas da Educacéo Infantil.

CAPITULO Vv
Dos recursos humanos

Art. 20 A instituicdo de Educacéo Infantil deve possuir um quadro basico de profissionais,
coerente com a proposta pedagégica, com o periodo de atendimento estabelecido e com a
quantidade e as caracteristicas dos bebés e das criancas atendidas.

§1° Os direitos, deveres, perfil e atribuicées dos profissionais que constituem o quadro basico
das instituicées de Educacéo Infantil deverao estar descritos no Regimento Escolar.

§2° E de responsabilidade das mantenedoras e dirigentes das instituicées de Educacéo
Infantil a orientagéo, o acompanhamento e a formagao continuada dos profissionais que
compdem o quadro basico da instituicéo.

§3° As instituicbes privadas de Educacéo Infantil deverdo zelar pelo cumprimento da
legislacéo trabalhista e previdenciaria dos profissionais da educacao.

Art. 21 A Gestéo da instituicdo de Educagéo Infantil sera exercida por profissional formado
em curso de graduagédo em Pedagogia, ou Po6s-Graduagéo na area de Educacao Infantil,
Gestao Escolar ou areas afins.

Art. 22 O(A) secretario(a) escolar devera apresentar curso técnico em Secretariado Escolar,
conforme legislacdo vigente.

Art. 23 Exigir-se-a4 dos docentes das instituicées de Educac&o Infantil a formacéo em nivel
superior, em curso de Pedagogia ou normal superior, admitindo-se como formacao minima,
o nivel médio na modalidade normal.

Paragrafo Unico. Recomenda-se, as mantenedoras e dirigentes de instituicées de Educacao
Infantil, o incentivo ao prosseguimento dos estudos para obtengéo de titulo de graduacao
em nivel superior, preferencialmente em curso de Pedagogia ou normal superior, dos
professores que possuem somente o nivel médio na modalidade normal.

Art. 24 S&o condi¢bes para a admissio e exercicio da funcédo, a escolaridade minima de
Ensino Fundamental para o pessoal de apoio operacional e 0 Ensino Médio para os de apoio
administrativo que trabalhem na instituicdo de Educagao Infantil.

Art. 25 Compete a mantenedora promover o aperfeicoamento sistematico e permanente dos
profissionais de Educacao Infantil em exercicio, de modo a viabilizar a formacéo continuada.

Paragrafo Unico. A formagéo continuada devera atender aos principios, fins e objetivos da
Educacéo Infantil, as caracteristicas da crianga de 0 (zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze)
meses de idade, bem como as necessidades e desafios de se construir uma educacio nessa
etapa, que seja inclusiva e de boa qualidade (em conformidade com a legislacao e os
documentos oficiais que regulamentam e orientam a Educagéo Infantil).
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CAPITULO VI
Do espago, das instalagdes e dos equipamentos

Art. 26 Os estabelecimentos educacionais devem ser espacos voltados para o cuidar e o
educar, que permitam aos bebés e as criangas muiltiplas experiéncias, onde possam
exercitar formas diferentes de sociabilidade, subjetividade e agéo, incentivando o seu pleno
desenvolvimento.

Art. 27 Os espacos serdo projetados e estruturados de acordo com a proposta pedagdgica
da instituicdo de Educagao Infantil, a fim de favorecer 0 desenvolvimento das criangas de 0
(zero) a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, respeitadas as suas necessidades e
capacidades.

Paragrafo Unico. Em se tratando de turmas de Educagéo Infantil, em escolas de Ensino
Fundamental, alguns destes espacos deverdo ser de uso exclusivo das criangas de 0 (zero)
a 5 (cinco) anos e 11 (onze) meses de idade, podendo ser compartilhados outros ambientes
com as demais etapas de ensino, desde que a ocupacédo se dé em horario diferenciado,
respeitando a proposta pedagégica da escola.

Art. 28 Todo imével destinado a Educagéo Infantil, publica ou privada, dependera de laudo
ou parecer tecnico, emitido pelo érgao oficial competente, conforme norma de legalizacao
especifica vigente.

§1° O prédio devera adequar-se ao fim a que se destina a atender, segundo as normas e
especificagcbes técnicas da legislagao pertinente a Educacao Infantil.

§2° O imovel devera apresentar condigbes adequadas de localizagao, acesso, seguranca,
salubridade, saneamento e higiene, em total conformidade com os parametros de
funcionamento para a Educacao Infantil.

Art. 29 Os espacos internos deverdo atender as diferentes funcées da instituicdo de
Educacéo Infantil e conter uma estrutura basica que contemple:
I espacos para recepcéo;

Il.  salas para professores e para os servidores administrativos, pedagégicos e de apoio;

lll.  salas para atividades dos bebés e das criangas, medindo 1,50 m? por crianca
atendida, com boa ventilacgo, iluminagdo e visdo para ambiente externo, com
mobiliario e equipamentos adequados que possibilitem a movimentacso, alimentacao
e higienizagao, com paredes revestidas de material de facil limpeza e manutencso;

IV.  espacgo (na sala de atividades) para a disposigao de espelho amplo que possibilite a
visualizag&o de corpo inteiro, bem como a interacéo e as brincadeiras dos bebés e
das criancas;

V. instalagdes e equipamentos adequados para a conservagao, preparo e distribuicdo
de alimentos, que atendam as exigéncias de nutricdo, saude, higiene e seguranca,
nos casos de oferecimento de alimentacéo;

VI.  disponibilidade de agua potavel para consumo;

VII.  instalagdes sanitarias completas, suficientes e préprias para o uso dos bebés e das
criancas, além de acessiveis para criangas com deficiéncia; e outras para o uso dos
adultos;

VIII.  area externa arborizada e/ou coberta para atividades ludicas, com parque infantil

equipado, com brinquedos para diferentes faixas etarias, compativel com a
capacidade de atendimento, por turno, da instituicao.




Paragrafo Unico. As instituicées de Educacéo Infantil, que atendem a faixa de 0 (zero) a 3
(trés) anos e 11 (onze) meses de idade, em tempo integral, também devem dispor de:
| salas de repouso contendo bercos e/ou redes individuais (para o descanso dos
bebés), com a distancia de no minimo 90 ¢cm entre eles e colchonetes individuais de
tamanho e largura adequados para o repouso das criangas bem pequenas:

ll.  espaco adequado ao banho e higiene dos bebés, contendo piso antiderrapante,
bancada com trocador e banheira anexa a pia (cuba);

lll.  banheiros infantis contendo piso antiderrapante, chuveiros, vasos sanitarios e
lavatorios em numero suficiente, inclusive adaptados para o atendimento das
criancas com deficiéncia:

IV.  lactario destinado a higienizagdo, ao preparo e a distribuicdo das mamadeiras dos
bebés, prevendo técnicas de higiene alimentar, de forma que se ofereca as criancas
uma dieta saudavel, sem risco de contaminacao;

V. local para o aleitamento materno, provido de cadeiras ou poltronas com encosto, que
estimulem a amamentagao. Cadeiras de alimentagéo (com bandeja) destinadas aos
momentos de refeicdo dos bebés. Mesas e cadeiras, confortaveis e de tamanhos
adequados as criangas bem pequenas, para os momentos de alimentacéo:

VI.  prateleiras e/ou armarios para a guarda das fraldas, do vestuario, das roupas de cama
e de banho das criangas, preservando a higiene individual. Cabides ou varal para
pendurar as toalhas;

VII.  bancadas para a guarda de brinquedos e materiais utilizados pelos bebés e pelas
criangas, dispostos de modo acessivel:
VIII.  solario ou espago externo para o banho de sol dos bebés e das criancas bem
pequenas.
CAPITULO VII

Do acompanhamento as instituicées de ensino

Art. 30 As orientacées as instrugbes do Processo de Credenciamento e Autorizacdo de
Funcionamento séo de responsabilidade do Sistema Municipal de Ensino, a quem cabe
garantir o cumprimento das leis de ensino e das decisdes do Conselho Municipal de
Educacéo, atendendo o disposto nesta Resolugéo.

Art. 31 A Secretaria de Educacao devera instituir, por meio de Portaria, uma Comiss&o de
Monitoramento e Avaliagdo da Educacéo Infantil, composta por membros desta Secretaria,
do Conselho Municipal de Educacao e do Férum Municipal de Educacéo, a qual compete
acompanhar e avaliar o cumprimento da legislacdo educacional nas instituicbes de
Educacéo Infantil, na perspectiva de aprimoramento da qualidade dos servigos educacionais.

§1° A Comisséo de Monitoramento e Avaliagdo da Educag&o Infantil devera elaborar um
instrumental eletrénico para fins de acompanhamento e avaliagdo das instituicdes de
Educacéo Infantil, o qual:
| devera estar disponivel para alimentacéo e analise no Sistema de Gestio Escolar -
SGE;
ll.  seus itens devem ser definidos pela Comissdo e deverido contemplar os aspectos
essenciais da legislagdo educacional e indicadores de qualidade da educacéo infantil
a serem cumpridos pelas instituicdes de Educacéo Infantil:

lll.  os prazos e formas de alimentagao devem ser definidos pela Comisséo;

IV. as respostas devem gerar um relatério anual que subsidie o acompanhamento e
monitoramento das instituicées, bem como a elaboracdo e implementacido de
politicas publicas educacionais para a Educacao Infantil.
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CAPITULO VIII
Das disposicées finais e transitorias

Art. 35 Em cumprimento as normas estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educacéo, a
Secretaria Municipal de Educacéo de Maracanau podera baixar instrugées complementares,
desde que em consonancia com esta Resolugéo.

Art. 36 Esta Resolugso, apés homologacao, entrara em vigor a partir do ano letivo de 2022,
revogadas as disposicées em contrario, em especial as contidas na Resolugao CME Ne°
27/2016.

Sala de Sessées do Conselho Municipal de Educacéo, 29 de junho de 2021.

bt Bsecshinon

Presidente do Conselho Municipal de Educagao

ANA PAULA RAMOS DE MORAES

Presidente da Camara de Educacéo Infantil

Conselheiros Presentes:
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ULO DOS SANTOS FILHO
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ONIELLE TEIXEIRA DE AZEVEDO NASCIMENTO

HEVANNA CALIXTO DE SOUZA TORRES

IVANILDA GONCALVES PEREIRA
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NARCELIA MARIA DE SOUSA FERNANDES

Homologagao
Homologo a presente Resolugao.

Maracanau, 23 de 0«%4"’ de 2021.

(Cungudy Voludons

GEORGE VALENTIM

Secretario de Educacéo
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